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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, 
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Secretaria-Geral

Declaração de retificação n.º 1122/2012
Por ter saído com inexatidão, declara -se que, na alínea 1) do despacho 

n.º 9440/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 134, 
de 12 de julho de 2012, onde se lê «Despachar os assuntos relativos à 
Direção de Serviços Jurídicos (DSJ) e ao Núcleo de Contencioso (NC);» 
deve ler -se «Despachar os assuntos relativos à Direção de Serviços Ju-
rídicos (DSJ) e à Equipa Multidisciplinar do Processo de Contencioso 
(EMPC);».

30 de agosto de 2012. — O Secretário -Geral, Rui Dias Fernandes.
206358447 

 Declaração de retificação n.º 1123/2012
Por ter saído com inexatidão, declara -se que, no n.º 2 do despacho 

n.º 9844/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 140, de 
20 de julho de 2012, onde se lê:

«2 — Nos termos e ao abrigo do disposto nos n.os 2 e 3 do ar-
tigo 22.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, republicada pelo 
Decreto -Lei n.º 105/2007, de 3 de abril, e alterada pelo Decreto -Lei 
n.º 116/2011, de 5 de dezembro, e no artigo 9.º do Decreto Regula-
mentar n.º 33/2010, de 20 de março, designo os seguintes chefes de 
equipa multidisciplinar:»

deve ler -se:

«2 — Nos termos e ao abrigo do disposto nos n.os 2 e 3 do ar-
tigo 22.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, republicada pelo 
Decreto -Lei n.º 105/2007, de 3 de abril, e alterada pelo Decreto -Lei 
n.º 116/2011, de 5 de dezembro, e no artigo 9.º do Decreto Regula-
mentar n.º 33/2012, de 20 de março, designo os seguintes chefes de 
equipa multidisciplinar:»
30 de agosto de 2012. — O Secretário -Geral, Rui Dias Fernandes.

206358374 

 Direção Regional de Agricultura e Pescas do Centro

Despacho n.º 11870/2012
Nos termos dos artigos 35.º a 41.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de no-
vembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 6/96, 
de 31 de janeiro, e em cumprimento do n.º 3 do artigo 4.º do Decreto 
Regulamentar n.º 39/2012, de 11 de abril, designo substituto legal, 
nas minhas faltas e impedimentos, o Diretor Regional Adjunto José 
Paulo da Silva Dias.

Ao abrigo do n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, que 
aprova o estatuto do pessoal dirigente dos serviços e organismos da 
administração central, regional e local do Estado, os titulares dos cargos 
de direção superior de 1.º grau podem delegar em todos os níveis e grau 
de pessoal dirigente as suas competências próprias.

Sem prejuízo do seu exercício nos termos anteriormente determina-
dos, o Diretor Regional Adjunto José Paulo da Silva Dias, assegurará a 
supervisão dos serviços de apoio à Entidade Regional da Reserva Agrí-
cola Nacional do Centro e assegurará o exercício das competências da 
alínea a) do n.º 1 do artigo 33.º e dos artigos 43.º e 44.º do Decreto -Lei 
n.º 73/2009, de 31 de março, ficando também autorizado a fazê -lo no 
exercício de poderes delegados, nos termos do disposto pelo aludido n.º 2 
do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e do n.º 2 do artigo 35.º do 
Código do Procedimento Administrativo.

Ficam ratificados todos os atos entretanto praticados até à presente 
data, no âmbito daquelas situações.

20 de agosto de 2012. — A Diretora Regional, Adelina M. Machado 
Martins.

206358577 

 Entidade Reguladora dos Serviços 
de Águas e Resíduos, I. P.

Declaração de retificação n.º 1124/2012
Por ter saído com inexatidão o aviso (extrato) n.º 11120/2012, pu-

blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 161, de 21 de agosto de 
2012, procede -se à seguinte retificação:

Na alínea c) do aviso (extrato) n.º 11120/2012, de 21 de agosto, onde se 
lê «(c) Não ser titular de relação jurídica de emprego público por tempo 
determinado, conforme o exigido no ponto 7.2. do referido aviso de 
abertura do concurso;» deve ler -se «(c) Não ser titular de relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado, conforme o exigido no 
ponto 7.2 do referido aviso de abertura do concurso;».

30 de agosto de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo, Jaime 
Melo Baptista.

206355603 

 Instituto de Financiamento da Agricultura 
e Pescas, I. P.

Aviso n.º 11875/2012

Abertura de procedimento concursal comum para o recrutamento 
de um técnico superior para a área de auditoria, com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado já es-
tabelecida.
1 — Nos termos do disposto no artigo 50.º e nos n.º 2 e n.º 4 do 

artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro (LVCR) e em cum-
primento do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2010, de 22 de janeiro, na 
nova redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, torna-
-se público que, por deliberação do Conselho Diretivo do Instituto 
de Financiamento para a Agricultura e Pescas, I. P. (IFAP, I. P.), de 
18/06/2012, se encontra aberto procedimento concursal comum, pelo 
prazo de 10 dias úteis, a contar da data de publicação do presente aviso 
na 2a série do Diário da República, para o preenchimento de um posto 
de trabalho, previsto e não ocupado no mapa de pessoal do IFAP, para 
o exercício de funções públicas em regime de contrato de trabalho por 
tempo indeterminado.

2 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro 
(LVCR); Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, Lei 
n.º 59/2008, de 11 de setembro, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
republicada pela Portaria n.º 145/2011, de 6 de abril, Lei n.º 55 -A/2010, 
de 31 de dezembro (Lei do Orçamento de Estado 2011 -LOE 2011) e Lei 
n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro (LOE 2012).

3 — Por não se encontrar ainda regulamentada e em funcionamento a 
Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC) e segundo orientação da Direção Geral de Administração e 
Emprego Público (DGAEP), está dispensada a consulta prévia àquela 
entidade.

4 — O procedimento concursal destina -se à ocupação de um posto 
de trabalho no mapa de pessoal do IFAP, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, na carreira 
e categoria de Técnico Superior no Gabinete de Auditoria e, caso se 
verifique a previsão do n.º 1 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2010, 
de 22 de janeiro, será constituída uma reserva de recrutamento interna 
pelo prazo máximo de 18 (dezoito) meses.

5 — Caracterização sumária das funções (em conformidade com o 
mapa de pessoal aprovado para 2012): realização de ações de auditoria 
e respetivo follow -up no âmbito do FEAGA e do FEADER SIGC. 
Acompanhamento das missões de auditoria e controlo dentro das suas 
áreas de competência.

6 — Experiência profissional: na aplicação dos métodos de seleção 
previstos no presente aviso, serão valorizados os conhecimentos nas áreas 
de auditoria e da informática na ótica do utilizador e as competências de 
planeamento e organização, de análise e sentido crítico, de comunicação 
clara e precisa e de facilidade para se integrar em equipas de trabalho.

7 — Nos termos do disposto no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, conjugado com o disposto no artigo 26.º da Lei 
n.º 55_A/2010, de 31 de dezembro (LOE 2011), mantido em vigor pelo 
art.° 20° da LOE 2012, o posicionamento do trabalhador recrutado numa 
das posições remuneratórias da categoria é objeto de negociação com a 
entidade empregadora pública e terá lugar imediatamente após o termo 
do procedimento concursal.

8 — Posição remuneratória de referência: A posição remunerató-
ria de referência é a 2a, a que corresponde o nível remuneratório 15 
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da carreira unicategorial de técnico superior, aprovada pela Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.

9 — De acordo com as disposições legais enunciadas no ponto 7, aos 
trabalhadores recrutados que se encontrem na categoria correspondente 
ao posto de trabalho publicitado, não lhes pode ser proposta uma posição 
remuneratória superior à auferida e aos que se encontrem em categoria 
diferente poderá ser proposta uma remuneração igual ou imediatamente 
inferior à da sua categoria de origem, no caso de auferirem remuneração 
superior à que resulta do ponto anterior.

10 — Local e horário de trabalho: instalações do IFAP em Lisboa, 
em regime de horário de trabalho normal.

11 — Requisitos de admissão relativos ao trabalhador:
i) Possuir relação jurídica de emprego público por tempo indetermi-

nado previamente estabelecida;
ii) Ser detentor dos requisitos cumulativos, enunciados no artigo 8.º 

da LVCR;
iii) Estar habilitado com o grau académico licenciatura em Gestão, 

Economia, Agronomia ou Auditoria.

12 — O candidato deve reunir os requisitos referidos no número 
anterior até à data limite de apresentação da candidatura.

13 — Não são admitidos candidatos que, cumulativamente, se encon-
trem integrados na carreira, sejam titulares da categoria em referência e, 
não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho no mapa 
de pessoal do IFAP, idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o presente procedimento.

14 — No presente procedimento concursal não existe a possibilidade 
de substituição do nível habilitacional por formação ou experiência 
profissionais.

15 — Forma e prazo de apresentação das candidaturas:
15.1 — As candidaturas devem ser apresentadas no prazo de (10) 

dez dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso na 2a 
série do Diário da República, através do preenchimento obrigatório do 
formulário de candidatura disponível na página eletrônica www.ifap.pt, 
que deve ser entregue em suporte de papel, pessoalmente, ou remetido 
por correio registado com aviso de receção para a sede do IFAP, sita na 
Rua Castilho, 45 — 51, 1269 -164 Lisboa.

15.2 — A candidatura deve ser efetuada no prazo e pela forma referida 
no número anterior, sob pena de não ser admitida.

15.3 — No formulário de candidatura devem constar os seguintes 
elementos:

a) Identificação do procedimento concursal objeto da candidatura e 
respetiva referência;

b) Identificação do candidato (nome, data de nascimento, identifi-
cação fiscal, residência, código postal, telefone e endereço eletrónico, 
caso exista);

c) Habilitações académicas e profissionais;
d) Identificação da relação jurídica de emprego público previamente 

estabelecida, a carreira e a categoria de que seja titular, a atividade que 
executa e o órgão ou serviço onde exerce funções;

e) Experiência profissional e funções exercidas;
f) Quando aplicável, a opção pelos métodos de seleção, nos termos 

do n.º 2 do art.° 53.º da LVCR;
g) Declaração do candidato, em alíneas separadas, da situação pre-

cisa em que se encontra, relativamente aos requisitos enunciados no 
ponto 10;

h) Declaração do candidato, da veracidade dos factos constantes na 
candidatura.

15.4 — Com a candidatura devem ser entregues os seguintes docu-
mentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade ou do cartão do cidadão;
b) Fotocópia de cartão de identificação fiscal (se aplicável);
c) Certificado de habilitações académicas;
d) Certificado(s) ou comprovativo(s) da(s) ação (ões) de formação 

realizada(s) com relevância para o posto de trabalho objeto de candi-
datura;

e) Currículo detalhado e atualizado, rubricado, datado e assinado;
f) Declaração atualizada (com data reportada ao prazo estabelecido 

para apresentação das candidaturas), emitida pelo serviço ou organismo 
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a modalidade da rela-
ção jurídica de emprego público que detém, a antiguidade na categoria, na 
carreira e no exercício de funções públicas, as funções desempenhadas, 
o tempo de execução das atividades inerentes ao posto que ocupa e a 
posição remuneratória correspondente à remuneração auferida;

g) Quando aplicável, declaração de conteúdo funcional emitida pelo 
serviço a que o candidato se encontra afeto, atualizada, da qual conste 
a atividade que se encontra a exercer, em conformidade com o estabe-

lecido no mapa de pessoal e a posição remuneratória correspondente à 
remuneração auferida;

h) As menções, qualitativas e quantitativas, obtidas nas avaliações de 
desempenho nos três últimos anos.

15.5 — A falta de apresentação dos documentos referidos na alínea d) 
do ponto anterior prejudica a sua valoração para efeitos de avaliação 
curricular.

15.6 — Nos termos do disposto no n.º 9 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na nova redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/20011 de 6 de abril, a não apresentação dos documentos atrás 
referidos determina a exclusão do candidato, se a falta dos mesmos 
impossibilitar a sua admissão ou avaliação.

15.7 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso 
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas de-
clarações.

16 — Métodos de Seleção:
16.1 — Obrigatório: Sem prejuízo do disposto em 16.2., nos termos 

do art.° 53°, n.º 4, alínea a) da LVCR, o único método de seleção obri-
gatório a aplicar é a prova de conhecimentos.

16.2 — Aos candidatos que, cumulativamente, sejam titulares da 
categoria e se encontrem a exercer funções idênticas às do posto de 
trabalho publicitado, bem como, aos candidatos que, encontrando -se 
em situação de mobilidade especial, se tenham por último encontrado 
a exercer as referidas funções, o único método de seleção obrigatório a 
aplicar é o da avaliação curricular, ao abrigo do disposto no art.° 53°, 
n.os 2 e 4 da LVCR.

16.3 — Os candidatos que preencham as condições previstas em 16.2. 
podem afastar, mediante declaração escrita no formulário de candidatura, 
a aplicação da avaliação curricular, optando pela realização da prova de 
conhecimentos (cf. n.º 2 do artigo 53.º da LVCR).

16.4 — Complementar: Nos termos do disposto no n.º 3 do referido 
art.° 53.º da LVCR e dos arts. 7.º e 13.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, determina -se como método de seleção complementar 
a entrevista profissional de seleção (EPS), para além do método de 
seleção obrigatório.

16.5 — Classificação final: A classificação final (CF), expressa de 0 
a 20 valores, com arredondamento às milésimas, resulta da aplicação 
da seguinte fórmula:

a) Para os candidatos referidos no n.º 2 do artigo 53.º da LVCR:
CF = 0,70*AC + 0,30*EPS

em que:
CF = Classificação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

b) Para os restantes candidatos:
CF = 0,70*PC + 0,30*EPS

em que:
CF = Classificação Final;
PC = Prova de conhecimentos;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

17 — Prova de conhecimentos: A prova de conhecimentos é valorada 
de acordo com a escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração 
até às centésimas. Visa avaliar os conhecimentos académicos e, ou, 
profissionais, e as competências técnicas necessárias ao exercício da 
função.

17.1 — A prova terá a forma oral, com a duração de 45 minutos, 
versando a seguinte temática:

Introdução (breve descrição da experiência profissional);
IFAP (Lei Orgânica);
Princípios de Auditoria;
Fundos Comunitários no âmbito do FEAGA e do FEADER SIGC.

17.2 — A legislação comunitária e nacional necessária à preparação 
dos temas é a seguinte:

Lei Orgânica do IFAP
Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29/01 (contratação pública)
REG (CE) n.º 1290/2005, de 21/06, do Conselho, relativo ao finan-

ciamento da política agrícola comum
REG (CE) n.º 885/2006, de 21/06, da Comissão, que estabelece as 

regras de execução do REG (CE) n.º 1290/2005
REG (CE) n.º 1698/2005, do Conselho, relativo ao apoio ao desen-

volvimento rural pelo FEADER
REG (CE) n.º 1974/2006, 15/12, da Comissão, que estabelece regras 

de execução do REG (CE) n.º 1698/2005
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REG (CE) n.º 65/2011, de 27/01, da Comissão, que estabelece regras 
de execução do REG (CE) n.º 1698/2005

18 — Avaliação curricular: A avaliação curricular é valorada de acordo 
com a escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às cen-
tésimas. Visa avaliar a qualificação dos candidatos, designadamente a 
habilitação académica, percurso profissional, relevância da experiência 
adquirida e da formação realizada, tipo de funções exercidas e a avalia-
ção de desempenho obtida. Para tal, serão considerados e ponderados 
os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, 
nomeadamente: as habilitações académicas, formação profissional, 
experiência profissional e avaliação do desempenho.

19 — Entrevista profissional de seleção: A entrevista profissional 
de seleção visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência 
profissional e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação 
estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal.

20 — Utilização faseada dos métodos de seleção: Por razões de cele-
ridade opta -se pela possibilidade de utilização dos métodos de seleção 
de forma faseada, nos termos do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

21 — Motivos de exclusão: são motivos de exclusão do presente 
procedimento o incumprimento dos requisitos mencionados neste Aviso, 
sem prejuízo dos demais legal ou regulamentarmente previstos, tais 
como a não comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos 
de seleção e a obtenção de uma valoração inferior a 9,5 valores no 
primeiro método de seleção aplicado, não sendo nesse caso aplicado 
o método seguinte.

22 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público nas instalações do IFAP e na sua página 
eletrónica.

23 — Os candidatos admitidos são convocados para a realização 
dos métodos de seleção, por notificação, nos termos previstos no ar-
tigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, e por uma das 
formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da mesma. A notificação indicará 
o dia, hora e local da realização dos métodos de seleção.

24 — Os candidatos excluídos são, como estatui o n.º 1 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, notificados por uma das 
formas previstas no n.º 3 do mesmo artigo, para a realização da audi-
ência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

25 — As atas do júri, de onde constam os parâmetros de avaliação 
e respetiva ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, são facultadas 
aos candidatos, sempre que solicitadas.

26 — A lista de ordenação final dos candidatos é publicada na página 
eletrônica do IFAP, apôs aplicação dos métodos de seleção.

27 — Composição e identificação do júri:
Presidente: Henrique Manuel dos Santos Ramos Vicente — Diretor 

do Gabinete de Auditoria;
1° vogal efetivo, que substitui o Presidente nas suas faltas e impe-

dimentos — Maria Margarida Quintela Ribeiro Andrade — Chefe de 
Unidade;

2° vogal efetivo — Helena Maria Resende Saraiva Duarte da 
Cal — Chefe de Unidade; 1° vogal Suplente — Vasco Miguel Ferreira 
Leal Antunes — Técnico Superior; 2° vogal suplente — Vitor da Costa 
Marques Morgado — Subinspetor.

28 — A lista de ordenação final dos candidatos, apôs homologação, é 
publicada na 2a série do Diário da República, afixada em local público e 
visível das instalações do Instituto, e disponibilizada na respetiva página 
eletrônica, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

29 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove uma política de igualdade entre homens e mu-
lheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

30 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso é publicitado na Bolsa 
de Emprego Público (www.bep.gov.pt), a partir do 1° dia útil seguinte à 
publicação no Diário da República, na página eletrônica do IFAP (www.
ifap.pt) e por extrato, no prazo de três dias úteis contados da mesma 
data, num jornal de expansão nacional.

30 de agosto de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo, Luís 
Souto Barreiros.

206355328 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo, I. P.

Aviso (extrato) n.º 11876/2012
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1, do artigo 37.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que, na 
sequência de procedimento concursal aberto por aviso publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 152 de 06 de agosto de 2010, 
foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, com efeitos a partir de 1 de agosto de 2012, com a 
trabalhadora, Cristina Maria Filipe Santos Lopes, para exercício de 
funções correspondentes à categoria/carreira de Assistente Técnico, 
para o mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lis-
boa e Vale do Tejo, I. P./ACES da Grande Lisboa XI -Cascais, com 
a remuneração correspondente à 1.ª posição remuneratória, nível 5 
da tabela única remuneratória da carreira de Assistente Técnico, 
correspondente a 683,13 €.

Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 12.º da LVCR ex -vi n.º 2 
e 3 do artigo 73.º do RCTFP, o júri para o período experimental terá a 
seguinte composição:

Presidente: Maria João da Mata Palha Lopes Souto — Coordenadora 
Técnica, da carreira de Assistente Técnico.

1.º Vogal efetivo: Maria Raquel Coimbra de Paiva Abrantes Ferreira 
Gil — Assistente Técnica, da carreira de Assistente Técnico, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos,

2.º Vogal efetivo: Maria Isabel Pacheco Pequeno Fernandes — As-
sistente Técnica, da carreira de Assistente Técnico

O período experimental inicia -se com a celebração do contrato e 
tem a duração de 120 dias, correspondente à duração determinada pelo 
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 76.ºda Lei n.º 59/2008, de 11 de 
setembro, conjugado com o n.º 1, da cláusula 6.ª do Acordo Coletivo 
de Trabalho n.º 1/2009, de 28 de setembro e Regulamento de Extensão 
n.º 1 -A/2010, de 2 de março.

27 de agosto de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo da Ad-
ministração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Dr. Luís 
Manuel de Paiva Gomes Cunha Ribeiro.

205432843 

 Aviso (extrato) n.º 11877/2012
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1, do artigo 37.ºda 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que, na sequên-
cia de procedimento concursal aberto por aviso publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 152 de 06 de agosto de 2010, foi celebrado 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
com efeitos a partir de 1 de agosto de 2012, com a trabalhadora, Lúcia 
Helena Almeida Ribau, para exercício de funções correspondentes à 
categoria/carreira de Assistente Técnico, para o mapa de pessoal da 
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P./ACES 
da Grande Lisboa XI -Cascais com a remuneração correspondente à 
1.ª posição remuneratória, nível 5 da tabela única remuneratória da 
carreira de Assistente Técnico, correspondente a 683,13 €.

Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 12.º da LVCR ex -vi n.º 2 
e 3 do artigo 73.º do RCTFP, o júri para o período experimental terá a 
seguinte composição:

Presidente: Maria João da Mata Palha Lopes Souto — Coordenadora 
Técnica, da carreira de Assistente Técnico.

1.º Vogal efetivo: Maria Raquel Coimbra de Paiva Abrantes Ferreira 
Gil — Assistente Técnica, da carreira de Assistente Técnico, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos,

2.º Vogal efetivo: Maria Isabel Pacheco Pequeno Fernandes — As-
sistente Técnica, da carreira de Assistente Técnico

O período experimental inicia -se com a celebração do contrato e 
tem a duração de 120 dias, correspondente à duração determinada pelo 
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 76.º da Lei n.º 59/2008, de 11 
de setembro, conjugado com o n.º 1, da cláusula 6.ª do Acordo Coletivo 
de Trabalho n.º 1/2009, de 28 de setembro e Regulamento de Extensão 
n.º 1 -A/2010, de 2 de março.

27 de agosto de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo da Ad-
ministração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo,I. P., Dr. Luís 
Manuel de Paiva Gomes Cunha Ribeiro.

205432819 




